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ense tem evidenciado a relativa 
~m enfrentar um sem número de 
'o que é novo, por aquilo que 
':ltizado. 
?rcício da jurisdiçlio dos Juiza­ SUMÁRIO:ecursais e das Turmas de Uni­

7des apresentadas pela prática, 
m salas de aula e das reflexões 
:alética do ser e dever-ser dos 
'raram a pesquisa, o estudo e a 

ção desse estudo, adveio a Lei 
Especiais da Fazenda Pública, 
n e semelhança da Lei dos Juí­
,ãa. nosso estudo foi adaptado 
19uras recursais desse diploma 

camos nos explicar acerca da 
's Especiais Federais e a deter­
lcidentes de unt[ormização (que 
':lbalho). Nada ohstante, o leitor 
11ho é igualmente aplicável aos 
ica, mudando-se o que se deve 

íticas colhidas dos Juizados Es­
e~peramos oferecer uma contri­
onamento das turmas de lIl1![or­
rzenda Pública. 
'a quanto ao título do presente 
1se mais pertinente que o tema 
stância deste trabalho abordar, 
'1S impugnativas de decisões nos 
ução "Recursos Cíveis" respon­
? de que se está a tratar de im­
amplo. 

:so desejo de que todas as horas 
~rialização de nosso estudo. ni'io 
'eciais. qual seja. a pac(ficação 
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